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Uminho


A criação do Cartão do Cidadão é uma das medidas que constam do programa eleitoral do PS.
O novo cartão apenas incluirá as informações que constam actualmente em quatro documentos: bilhete de identidade, cartão de contribuinte, de utente e de eleitor. Não haverá lugar para um número de identificação único (proibido pelo artigo 35.º da Constituição), que refere no n.º 4 do artigo 35.º; “É proibido o acesso a dados pessoais de terceiros, salvo em casos excepcionais previstos na lei.”; e no n.º 5 “ É proibida a atribuição de um número nacional único aos cidadãos.”; nem o cartão incluirá qualquer base de dados. 

Mas para além deste cartão, o Governo pretende criar um documento único respeitante ao automóvel, que reuna dados como, o registo de propriedade e as informações da Direcção geral de viação; e um cartão com toda a informação predial, onde constará a realidade factual da propriedade imobiliária, bem como o registo predial, as inscrições matriciais e as informações cadastrais.

 O que se pretende com a criação destes cartões, é facilitar e simplificar a vida ás pessoas e reduzir custos ao Estado.

 A criação do cartão único, vai provocar uma autêntica revolução dos diversos serviços, inclusive, uma maior necessidade na utilização dos meios tecnológicos. É de relevar, que de uma certa maneira, ambos os cartões são de utilidade pública, e de interesse público, mas também é importante que não sejam divulgados, mais dados do que aqueles que vigoram actualmente, e que identificam o cidadão, o Bilhete de Identidade, é exemplo disso, um documento que poderá passar a informar e divulgar sobre a identidade de cada português, não só no nosso país, mas também no espaço europeu. 

 

Este cartão não deve permitir o cruzamento da informação reunida. Este é o entendimento do presidente da Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNPD). Luís Silveira aponta que cada serviço deve só poder ter acesso aos dados que lhe respeitam e nunca ao conjunto de informações. Uma das tarefas da CNPD será verificar se há qualquer risco de fazer dali o perfil completo da pessoa. É tecnicamente possível ter um cartão com todas essas informações em separado. Isto é, cada serviço - seja a Segurança Social, o Serviço Nacional de Saúde ou as Finanças - só pode ter acesso aos dados relativos a esse próprio serviço. 

 
Em nossa opinião, a ideia de ter um único cartão soa-nos extremamente bem, tendo em conta que seria bastante razoável para combater a facilidade com que se utilizam documentos de outra pessoa...a nossa ideia era termos apenas um documento de identificação, para forçar a interactividade e comunicação entre as instituições(as fiscais, as de registo pessoal, as de saúde, e etc.), evitando por exemplo, ter  que se fazer uma coisa em 5 sítios diferentes, perdendo dois dias para fazer uma coisa que se podia fazer numa hora, obviamente não querendo com isto que esse documento único contenha informações do foro íntimo, tipo DNA, cadastro.

Imagine-se o tempo que se perde, ao tentar resolver a situação no caso de termos perdido/roubado a carteira com todos os nossos documentos, por não haver uma simples comunicação de computadores em rede entre os 900.000 burocratas do estado, para poder apresentar queixas nas esquadras, fazer exposições nas finanças, tudo poderia ser evitado com um único cartão, informatizado, com um mínimo de segurança.

Um cidadão normal olha para a sua carteira e vê carta de condução cartão de eleitor, contribuinte, BI, para cada um deles, estima-se que se deve em média perder uma semana por cada cartão para  voltar a ter os cartões .

Quanto às questões éticas e legais, "o número do cartão não vai ter qualquer relação com os números do Bilhete de Identidade, da carta de condução ou do cartão de eleitor. Não se trata de caminhar para o número único do cidadão proibido pela Constituição, nem de proceder a qualquer cruzamento de dados. Os dados inseridos no chip do Cartão servirão apenas para identificar o cidadão perante a entidade gestora, que depois encaminhará única e exclusivamente os dados necessários à execução do serviço pretendido.
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